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RESUMO
O aborto é considerado um relevante problema de saúde
pública no Brasil. As possíveis causas de internações por
aborto espontâneo é um tema em discussão na saúde re-
produtiva e na medicina genética a fim de compreender os
fatores que podem desencadeá-lo. O objetivo deste estudo
foi determinar e comparar as internações por abortos es-
pontâneos nas Regiões do Brasil entre mulheres em idade
fértil de 10 a 49 anos no período de 2010 a 2014. Foi levan-
tado pelo DATASUS, o total de internações hospitalares de
mulheres férteis tendo o aborto como diagnóstico principal.
Pode-se concluir que houve uma tendência a queda no pe-
ríodo pesquisado. Observam-se maiores taxas de interna-
ções por aborto nas regiões Nordeste, a qual apresenta 5,5
internações para cada 1000 mulheres em idade fértil, e
região Norte, com 5,79. As regiões sudeste, Sul e Cen-
tro-Oeste apresentaram em todos os anos valores menores
do que o observado no Brasil. Os resultados apontam ne-
cessidade de acesso à educação e o pronto acesso aos Servi-
ços de Saúde Integral da Mulher.

PALAVRAS-CHAVE: Aborto, aborto espontâneo, saúde
pública.

ABSTRACT
Abortion is considered a major public health problem in Brazil.
Possible causes of hospitalizations for miscarriage is a topic of
discussion on reproductive health and genetic medicine in or-
der to understand the factors that can unleash it. The objective
of this study was to determine and compare hospitalizations for
miscarriages in Regions of Brazil among women of childbear-
ing age 10-49 years in the period from 2010 to 2014. He was
raised by DATASUS, total hospital admissions of fertile wom-
en having abortion as the primary diagnosis. It can be con-
cluded that there was a tendency to fall in the period surveyed.
Are observed higher rates of hospital admissions for abortion

in the Northeast, which has 5.5 admissions per 1,000 women of
childbearing age, and the northern region, with 5.79. The
Southeast, South and Midwest showed every year values less
than that observed in Brazil. The reSults show the need for
access to education and the ready access to Integral Health
Services for Women.

KEYWORDS: Abortion, miscarriage, public health.

1. INTRODUÇÃO
No século XXI, no Brasil, emergiram discursões re-

ferentes ao tema polêmico “aborto”. Neste sentido, arti-
culam-se alguns temas que envolvem o gênero, a sexua-
lidade, a genética médica, a saúde reprodutiva e até ao
âmbito do Direito Civil. O aborto tem sido estudado,
reconhecendo-se sua importância como problema de
saúde pública no país que ocorre há décadas1.

A Organização Mundial da Saúde (OMS), 2007, es-
tabelece como limite para caracterizar o aborto, perda de
conceptos de até 22 semanas ou 500 gramas. Os termos
“abortamento” e “aborto” algumas vezes são emprega-
dos como sinônimos, porém “abortamento” refere-se ao
processo de “aborto”, ao produto de expulsão do feto ou
embrião. Pode-se designar embrião da fase de implanta-
ção até a oitava semana de gestação. O termo feto deve
ser nomeado após as oito semanas embrionárias até o
nascimento2.

Existem vários tipos de aborto, dentre eles: Induzidos,
químicos e espontâneos. O induzido tem a interferência
do meio externo como os agentes mecânicos, os quími-
cos são causados por meio de drogas abortivas e os es-
pontâneos que geralmente ocorrem no primeiro trimestre
de gestação3.

O aborto espontâneo ocorre de maneira involuntária.
Sem interferência da progenitora. Sem uma causa espe-
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cifica. Pode ser causado por fatores como, por exemplo:
alterações cromossômicas, anomalias congênitas, idade
avançada da mãe, problemas ginecológicos e obstétri-
cos4.

No âmbito da sociedade moderna permanece um de-
bate sobre aborto onde existe um espaço de confronto de
duas ideias pré-estabelecidas; o aborto como uma pena-
lidade e o aborto como um exercício de autonomia re-
produtiva das mulheres. Na primeira ideia, o ato de
aborta ré considerado uma ação criminosa. Já, na se-
gunda ideia, a mulher tem a liberdade de escolher o
momento ideal para ter a gestação. Ambas as afirmações
se contrapõem e são levadas aos Tribunais Judiciais5.

A prática abortiva só deve ser legalizada quando há
risco de vida para mãe, em casos de anomalias graves e
irreversíveis em que o fero não apresenta nenhuma
chance de sobrevivência em situações de violência sexu-
al. Neste último caso, dada à exigência de autorização
judicial, a morosidade habitual dos processos inviabiliza,
quase sempre, a intervenção em tempo hábil. Sendo assim,
qualquer forma de aborto induzido será designada como
um ato criminoso6.

Acrescenta que a quantidade de números de abortos
induzidos no Brasil aumenta a cada dia. Tal prática é
considerada um problema de social e de saúde. A cres-
cente estimativa de métodos abortivos é decorrente prin-
cipalmente, da carência de um programa nacional de
planejamento familiar efetivo, o acesso aos métodos
reversíveis de anticoncepção restringe-se, quase que
exclusivamente, à pílula, para a maioria das mulheres. O
anticoncepcional é quase sempre adquirido nas farmácias
sem prescrição, e o seu uso é feito pela maioria das usu-
árias sem o médico ser consultado. As principais conse-
quências são que as mulheres expõem-se ariscos dispen-
sáveis à saúde, pelo uso equivocado da pílula. São ele-
vadas, a descontinuidade e as falhas do método, resul-
tando em gravidez não planejada e comumente, na in-
dução do aborto, apesar das restrições legais5.

O principal efeito dessas medidas restritivas, no en-
tanto, é exacerbar as desigualdades socioeconômicas
existentes no âmbito social. Grande parte das cidades
brasileiras existe serviços de saúde de qualidade, aos
quais as mulheres que podem pagar recorrem para reali-
zar a expulsão fetal sem grandes riscos. Entretanto, essa
não é a realidade de milhares de mulheres que, por suas
péssimas e desumanas condições de vida e também, de-
vido ao constrangimento social em fazer o aborto, re-
correm a empresas ilegais, clandestinas em precárias
condições de higiene. Inicialmente, a mulher tenta induzir
o aborto, usa procedimentos perigosos como a introdução
agulhas, instrumentos perfurantes e uso medicamentos.
Em seguida, será hospitalizada pode desenvolver uma
infecção generalizada ou chegar a óbito7.

Deve-se ressaltar que no país persiste uma conside-
rável subnotificação das internações por abortos, uma vez

que as pacientes não queiram revelar sua identidade de-
vido o constrangimento de fazer o abortamento. Fato que
dificulta o levantamento coerente de dados. Uma pes-
quisa nas capitais brasileiras, com utilização de um fator
de correção, permitiu identificar que o abortamento cor-
respondia em uma das causas relevantes de morte ma-
ternas decorrentes do aborto8.

Este trabalho consiste em um estudo de prevalência
cujo objetivo é determinar e comparar as internações por
abortos espontâneos no Brasil e em suas regiões com
mulheres em idade fértil no período de 2010 a 2014.
Determinar as frequências absolutas e relativas, calcular
as taxas de internações hospitalares por aborto espontâ-
neo.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Delineamento do estudo e coleta de dados

Trata-se de um estudo epidemiológico de natureza
descritiva e ecológica que avaliou a prevalência de in-
ternações por aborto espontâneo. As informações obtidas
nesta pesquisa foram recolhidas por meio do banco de
dados do departamento de informática do
SUS-DATASUS (2015), e se referiram ao número de
internação hospitalar por aborto espontâneo nas regiões
do Brasil no período de 2010 à 2014. 15

Estudo ecológico é designado como estudo observa-
cional com a informação obtida e analisada em nível
agregado.  Tem como objeto de estudo a população ou
um grupo de pessoas de uma área geográfica definida,
com a finalidade de analisar o contexto social, ambiental
e a saúde dos grupos. A vantagem deste tipo de pesquisa
é a sua facilidade de execução, a rapidez como que os
dados podem ser obtidos e por exigirem poucos recursos
financeiros. Já, a desvantagem é que apresenta limita-
ções inerentes ao fato de serem observacionais.

Tratamento e análise dos dados.
Os resultados serão apresentados em planilhas de

frequência absoluta e relativas considerando os anos de
2010 a 2014, além da localização segundo as regiões
brasileiras.

A fim de descrever situações do aborto, foi calculada
a incidência deste evento por meio da taxa de interna-
ções por aborto nas mulheres em idade fértil. Admitin-
do-se para tanto, o número total de internações por
aborto dividido pela população total feminina em idade
fértil multiplicado por mil no ano em questão.

Número de internações
MIF=

--------------------------------------------------------X
1.000

Mulheres na faixa etária de 10 a
49 anos
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A comparação dos valores das frequências e taxas
obtidas foram comparadas por testes de variância usando
o Kruskal Wallis e pelo método de Dunn, sendo signifi-
cativos para p <0,05.

A abordagem deste estudo apresenta algumas limita-
ções importantes, uma vez que o trabalho se remete a um
tema polêmico no Brasil. Deste modo, existem interna-
ções desencadeadas por aborto que podem ter recebido
outro diagnostico como principal, pode haver omissão da
ocorrência do aborto pelo fato deste ato ser proibido por
lei em determinadas situações.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
O presente trabalho, cujo objetivo foi estudar a pre-

valência de internações por aborto e a evolução dos coe-
ficientes em uma série histórica de 2010 a 2014, entre as
regiões do Brasil, apontam para mudanças nesses valores
ao longo dos anos e também nas regiões como registrado
na Tabela 1.
Tabela 1. Frequências absoluta e relativa de abortos espontâneos no
Brasil e em suas regiões no período de 2010 a 2014.

Fonte: Autoria própria a partir dos dados do DATASUS (2015). *
Diferença significativa para Brasil x Sul (p(Kruskal Wallis<0,0001
pelo método de Dunn); ** Diferença significativa para Brasil x Cen-
tro-Oeste (p (Kruskal Wallis<0,0001 pelo método de Dunn); ● Dife-
rença significativa para Nordeste x Centro-Oeste (p(Kruskal Wal-
lis<0,0001 pelo método de Dunn)

Essas mudanças evidenciam uma tendência, que é a
diminuição dos abortos que oferecem algum grau de
risco, em decorrência da evolução da ciência. Ao apontar
que aproximadamente 20% das mulheres que provoca-
ram um abortamento precisaram de atendimento especi-
alizado por suas complicações. No país, no período entre
1992 a 2005 houve um regresso nos casos de internações
por abortamento no SUS, deixando de serem 344.956
internações em 1992 para serem 252.917 em 1996,
mantendo-se valores próximos a 250.000 internações em
2005. Essa tendência tende a se manter, pela diminuição
dos valores, uma vez que há um avanço dos métodos de
contenção do aborto em virtude do melhor acesso de
informações referentes ao uso de anticoncepcionais9.

Pela análise estatística das frequências absolutas foi

possível observar diferenças significativas na compara-
ção feita entre os valores registrados para o Brasil
(132.743,20±60.185,54 internações por aborto espontâ-
neo) e as regiões Sul (11.865,20± 5.396,86) e Centro
Oeste (7979,40±1580,08), que apresentaram valores
menores ao longo de todos os anos para a frequência de
internação por aborto espontâneo nessa comparação.
Significância também foi observada ao se comparar as
frequências da região Nordeste 952927,20±24.490,36) e
a Centro Oeste, onde se identificou frequência maior na
região Nordeste (Tabela 1).

Ao considerar os resultados do número de abortos
espontâneos a cada ano, verificou-se que a região Nor-
deste é a que apresenta as maiores frequências, seguida
da região sudeste. As péssimas condições de tratamento,
ausência de infraestrutura ao atendimento associadas a
falta de humanização da atenção foram significantes
documentados em pesquisas com ênfase observacional
em participantes e nos resultados de entrevistas realiza-
das com mulheres internadas em maternidades públicas,
sobretudo no Nordeste. Em todos os anos, a região Cen-
tro-Oeste é a que obteve os menores registros em todos
os anos considerados10.

Existem inú-
meros estudos
sobre esta temá-
tica concentrada
em algumas re-
giões do Brasil,
como por exem-
plo, na grande
São Paulo. Por
outro lado, são
insignificantes as
informações so-
bre abortos es-

pontâneos no Centro Oeste e Sul devido às escassas
pesquisas realizadas nestas localidades. Foi comprovado
que o Centro-Oeste é o local com menor quantidade de
notificações11.

Desta maneira, tal fato reflete nos valores totais, re-
sultantes do somatório ao longo dos cinco anos, onde se
obteve na região Nordeste 39,87% das ocorrências de
internação hospitalar no Brasil, seguida da região sudes-
te, que registrou 32,67% dos casos. Já a região Cen-
tro-Oeste destacou-se com a menor frequência relativa e
igual a 6,01% na comparação com as demais regiões
(Tabela 1).

Ao observar a variação das frequências relativas de
internação por aborto espontâneo verificou-se mudanças
para mais ou para menos ao longo dos anos no Brasil e
nas regiões brasileiras conforme registrado na figura 1 e
na Tabela 1.

Pela análise da Figura 1 é possível verificar que as
frequências de internação por aborto espontâneo no Bra-

2010 2011 2012 2013 2014 Total

f(A) f(R) f(A) f(R) f(A) f(R) f(A) f(R) f(A) f(R) f(A) f(R)

Brasil*, ** 240.160 100.00 112,191 100.00 106,683
100.0
0 102,938 100.00 101,714 100.00 664,086 100.00

Regiião
Norte 30.016 12,50 14,367 12.81 14,237 13.35 13,222 12.84 12,261 12.05 84,154 12.52
Região
Nordeste ● 96.678 40,26 43,697 38.95 42,643 39.02 40,530 39.37 41,038 40.35 264,744 39.87
Região
Sudeste 77.810 32,40 37,048 33.02 33,743 31.63 33,969 33.00 34,229 33.65 216,929 32.67
Região
Sul 21.434 8,92 10,170 9.06 10,170 9.53 9,009 8.75 8,543 8.40 59,362 8.94
Região
Centro-Oeste 14.228 5,92 6,909 6.16 6,909 6.48 6,208 6.03 5,643 5.55 39,922 6.01
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sil apresentaram tendência a queda de 2010 a 2014. Essa
queda foi maior no período de 2010 (36,7%) a 2011
(16,9%), quando se registrou uma diminuição equiva-
lente a 2,17% vezes nesse período. Dos anos de 2011
(16,9%) a 2012 (18,7%) observou-se pequeno aumento
de 1,8 pontos percentuais nesses valores, mas a partir de
2012 ocorre diminuição nas frequências relativas de
aborto espontâneo no país.

Figura 1. Variação das frequências relativas da internação por abortos
espontâneos no Brasil e em suas regiões no período de 2010 a 2014.
Fonte: Autoria própria a partir dos dados do DATASUS, 2015.15

Pela análise da variação das frequências relativas das
regiões brasileiras e comparando-as com as médias na-
cionais no período de 2010 a 2014 verifica-se que as
regiões Sul, Centro-Oeste e Norte seguem a tendência de
queda na frequência de aborto espontâneo ao se compa-
rar 2010 com 2014.

Além disso, em todos os anos da série histórica con-
siderada nesse estudo, as frequências relativas para in-
ternação por aborto espontâneo nessas regiões foram
menores que as médias nacionais a cada ano. Entretanto,
a região sudeste apresentou frequências menores do que
as médias nacionais somente no ano de 2010 (Sudeste:
32%; Brasil: 36,7%) e nos demais anos essa variável
apresentou-se com percentuais mais elevados do que as
médias nacionais e, observou-se queda somente no pe-
ríodo de 2011(33%) a 2012 (31%), com tendência a au-
mentar a partir de então (2014: 33,7%). A região Nor-
deste se destacou pelas maiores frequências relativas ao
longo de todos os anos, com valores acima das médias
nacionais e, apesar da queda registrada no período de
2010 (40,3%) para 2011 (38,9%), a tendência registrada
foi de aumento a partir de então, com valores em 2014
(40,3%) semelhantes ao observado em 2010.

Pela análise de variância não se observou diferenças
significativas entre os coeficientes de aborto espontâneo
no Brasil e regiões ao longo dos cinco anos (p Kruskal
Wallis: 0,13 pelo método de Dunn).

Nesse sentido, aliada as variações mais recorrentes
na região Nordeste e sudeste, a migração Inter estadual
existente no país e as barreiras inerentes à inclusão soci-
al reforçam a condição da maior vulnerabilidade ao

aborto espontâneo e aos danos à saúde da mulher de
forma generalizada. São cidadãs nordestinas, que fazem
parte do fluxo migratório entre o Nordeste e sudeste, na
necessidade de conquistar melhores condições de vida,
uma vez que sejam acometidas pela pobreza, baixo ren-
dimento escolar e a carência de emprego. Portanto, as
variações dos índices entre os estados do Nordeste e
sudeste são influenciadas por fatores externos, intrínse-
cos não somente a população local, mas também a po-
pulação migratória, uma vez que os registros são feitos
nos locais de atendimento especializado12.

Pela análise de variância não se observou diferenças
significativas entre os coeficientes de aborto espontâneo
no Brasil e regiões ao longo dos cinco anos (p Kruskal
Wallis: 0,13 pelo método de Dunn). No entanto, obser-
va-se que no Brasil e em todas as regiões verificaram-se
valores maiores nessa variável no ano de 2010 e com
tendência a queda ao longo dos anos, somente a região
Nordeste e que apresenta um pequeno aumento de 2013
para 2014 (Tabela 2).

Tabela 2. Taxa de aborto espontâneo para cada 1000 mulheres do
Brasil e em suas regiões.

Região
Norte

Região
Nordeste

Região
Sudeste

Regiã
o Sul

Região
Centro-
Oeste

Brasil

2010 5.79 5.50 3.00 2.43 3.01 3.86

2011 2.72 2.46 3.34 1.15 1.44 1.78

2012 2.64 2.39 1.29 1.15 1.44 1.69

2013 2.41 2.25 1.30 1.01 1.26 1.62

2014 2.20 2.26 1.30 0.96 1.13 1.60

Fonte: Autoria própria a partir dos dados do DATASUS (2015).

Para se comparar com maior facilidade a variação
dos coeficientes de aborto espontâneo no Brasil e suas
regiões no período de 2010 a 2014 elaborou-se o gráfico
apresentado na Figura 2.

Figura 2. Variação dos coeficientes de aborto espontâneo no Brasil e
suas regiões no período de 2010 a 2014

Fonte: Autoria própria a partir dos dados do DATASUS (2015).

A partir da análise das frequências absolutas de
abortos espontâneos no Brasil, entre os anos de 2010 á
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2011 houve diminuição considerável na quantidade de
internações por abortos. Entre os anos seguintes, até
2014 à diferença na relação anual foi existente, porém
menos significativa.

Acredita-se, que essa diminuição tenha sido provo-
cada pelo avanço dos métodos contraceptivos, maior
aporte informacional com a onda de tecnologia e melhor
qualidade de vida aliada a facilidade em se obter infor-
mações no século XXI17.

Em Cuba após o crescimento da qualidade nos ser-
viços de aborto, ocorridos frequentemente no primeiro
trimestre da gestação há maior exposição dos procedi-
mentos de regulação menstrual, e o usos de demais mé-
todos anticoncepcionais que também são utilizados para
interromperem as gestações18.

A figura 1 descreve as internações por aborto nas re-
giões Nordeste, a qual apresenta 5,500 internações para
cada 1000 mulheres em idade fértil, e região Norte, com
5,79 internações para cada 1000mulheres em idade fértil
(10 a 49 anos). As regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste
apresentaram em todos os anos valores menores do que
o observado no Brasil.

Em 2010 foram registrados casos de mulheres entre
os 10 e 49 anos, relacionados com a internação por
aborto no Brasil. Entre estas mulheres, de acordo com a
federação, o Brasil é responsável por um grande número
de abortos. O problema é mais grave na região Nordeste
onde a taxa é alta comparada às demais regiões14.

Além disso, no Nordeste as práticas abortivas são
comuns pelo fato de ser uma área de possível déficit de
poder econômico onde as mulheres têm menos acesso
aos serviços de saúde13.

As variáveis explicativas demonstram alguns fatores
que contribuem para o alto índice de aborto na região
nordestina. Entre elas está a diferença regional, condi-
ções socioeconômicas, diferentes acessos aos serviços de
saúde e o grau de escolaridade das mulheres14.

Deve-se ressaltar que os fatores descritos acima po-
dem ser influenciadores nas escolhas reprodutivas, de-
vido ao fato das mulheres economicamente menos favo-
recidas tenderem a se sujeitar a abortos inseguros, com
posterior hospitalização ou não no SUS. Esta situação
pode trazer inúmera consequência para sua saúde e le-
vá-las a mortalidade9.

O Norte do país também é uma região onde as con-
dições socioeconômicas são desfavoráveis a qual está
relacionado com dificuldades para se ter o acesso a in-
formações e aos métodos adequados para se evitar uma
gestação indesejada, e o abortamento induzido é um
método de planejamento familiar para mulheres que
apresentam escassos recursos, o que é preocupante, pois
provavelmente seria realizado de forma insegura, con-
tribuindo para a morbimortalidade materna16.

Ao analisar os dados encontrados neste estudo existe
a necessidade de uma ação urgente de caráter preventivo

nos programas de saúde da mulher em ambas regiões
descritas anteriormente. Dessa forma, atuações destina-
das às mulheres oferecendo-as tecnologia que lhes per-
mitam vivenciarem uma sexualidade saudável a fim de
evitar aborto prematuro. É importante um trabalho vol-
tado para orientação e educação sexual16.

Nos estados do Sul, Sudeste e Centro-Oeste apresen-
tam estatisticamente uma frequência absoluta menor de
internações, acredita-se que por possuírem maiores polos
de intervenção e promoção da conscientização da saúde
da mulher além de disponibilizar de maior aporte de
recursos que possam diminuir estas ocorrências nessas
regiões brasileiras17.

Deve-se apontar que especialmente, a regiões sudeste
e Sul tiveram índices de aborto menores devido a uma
utilização maior e eficaz do uso de métodos anticoncep-
cionais, o que diminui a ocorrência de gravidezes inde-
sejadas e consequentemente a necessidade de recorrer à
indução do aborto15.

É importante salientar que no Brasil e em suas regi-
ões persistem uma importante subnotificação de mulhe-
res que perderam a vida devido a realização por aborto,
já que grande número de mortes maternas são decorren-
tes da à septicemia e hemorragia decorrentes de compli-
cações de abortamentos não são corretamente sistemati-
zado. É bastante corriqueiro a subnotificação dos abortos
nas declarações de óbitos.  Um estudo demográfico
realizado nas capitais brasileiras revela que o aborta-
mento é responsável por uma das principais causas de
morte materna10.

4. CONCLUSÃO

Esta pesquisa se refere a um estudo de prevalência de
internação por aborto espontâneo em mulheres na idade
fértil entre (10 a 49 anos) no Brasil e demais regiões.
O aborto espontâneo ocorre de maneira involuntária.
Sem interferência da progenitora. Sem uma causa espe-
cifica. Pode ser causados por fatores como, por exemplo:
alterações cromossômicas, anomalias congênitas, idade
avançada da mãe, problemas ginecológicos e obstétricos.
É preciso compreender que existem relações mais com-
plexas entre um quadro que explica a alta ou baixa pre-
valência do estudo em questão em determinadas regiões.
Foi observado que fatores externos como: as condições
regionais, socioeconômicas, grau de escolaridade, entre
outras, vão interferirem diretamente neste processo. A
região brasileira onde o aborto espontâneo foi predomi-
nante é o nordeste, devido a sua precariedade nos servi-
ços de saúde pública.

Faz-se necessário oferecer as mulheres dessa região
algumas opções que incluem á educação e o pronto
acesso aos Serviços de Saúde Integral da Mulher. É um
trabalho a ser executado não somente pelo sistema de
saúde, mas está nas mãos de todos os sistemas a fim de



Durex et al. / Braz. J. Surg. Clin. Res. V.14,n.3,pp.38-43 (Mar – Mai 2016)

BJSCR  (ISSN online: 2317-4404) Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/bjscr

discutir a educação sexual adequada, aberta, científica,
com a finalidade de respeitar os direitos e a realidade
vivenciada por cada mulher. Pois, o aborto é uma situa-
ção multifatorial e essencialmente social.
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